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ESTADO DA PARAÍBA
MUNICIPIO DE CABEDELO

GA BINETE DO PREFEITO
DECRETO Nº 68 DE 25 DE SETEMBRO DE 2020

DEFINE OUTRAS MEDIDAS EM
DECORRÉNCIA DA PANDEMIA Do
CORONAVÍRUS (COVID—l9) No
MUNICÍPIO DE CABEDELO/PB,
OBJETIVANDO A RETOMADA DAS
ATIVIDADES E AULAS PRESENCIAIS
NAS INSTITUIÇõEs PRIVADAS DE
ENSINO SUPERIOR, E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CABEDELO,
ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelo Art. 22, Q 8º, inciso II, da Constituição do Estado e no Art. 73, Inciso
IV da Lei Orgânica do Municipio de Cabedelo;

CONSIDERANDO o Estado de Emergência em Saúde
Pública de Importância Nacional (ESPIN), decretado pelo Ministério da
Saúde por meio da Portaria nº 188, de 03 de fevereiro de 2020, em virtude
da disseminação global da Infecção Humana pelo Coronavírus (COVID-
19), nos termos do Decreto federal nº 7.616, de 17 de novembro de 201 1;

CONSIDERANDO a declaração da condição de
transmissão pandêmica sustentada da infecção humana pelo Coronavírus,
anunciada pela Organização Mundial de Saúde em l l de março de 2020;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 40.122, de 13 de
março de 2020, que decretou Situação de Emergência no Estado da
Paraíba, ante ao contexto de decretação de Emergência em Saúde Pública
de Interesse Nacional pelo Ministério da Saúde e a declaração da condição
de pandemia de infecção humana pelo Coronavírus, definida pela
Organização Mundial de Saúde;

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 40.134 de 20 de
março de 2020, que declara estado de calamidade pública, para os fins do
art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, em razão da
grave crise de saúde pública decorrente da pandemia do Coronavírus
(Covid-19), e suas repercussões nas finanças públicas do Estado da

Paraíba, e dá outras providências; [

ESTADO DA PARAIBA
MUNICIPIO DE CABEDELO

GABINETE DO PREFEITO

CONSIDERANDO o Decreto nº II, de 17 de março do
corrente ano, que declarou Situação de emergência em saúde pública no
município de Cabedelo/PB e estabeleceu medidas de enfrentamento da
pandemia provocada pelo coronavírus (COVID—l9), no âmbito deste
município, e dá outras providências;

CONSIDERANDO o Decreto nº 31, de 29 de maio do
corrente ano, que declarou estado de calamidade pública no município de
Cabedelo/PB, em razão da pandemia de doença infecciosa viral respiratório
(covid-l9), causada pelo agente novo coronavírus;

CONSIDERANDO o Art. 30, I da Constituição Federal, o
Art. 1 1, I da Constituição Estadual da Paraiba, bem como o Art. Sº, I da Lei
Orgânica do Município de Cabedelo, segundo os quais o Município é
competente para legislar sobre assuntos de interesse local;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 205 da
Constituição Federal, de 1988, indicando que a educação, direito de todos e
dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a
colaboração da sociedade, Visando ao pleno desenvolvimento da pessoa,
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o
trabalho;

DECRETA:

Art. lº Ficam definidas outras medidas em razão de
pandemia de doença infecciosa viral respiratória (COVID-l9), causada
pelo agente novo Coronavírus.

Art. 2º A partir do dia 28 de setembro do corrente ano, fIca
autorizada, no âmbito do município de Cabedelo, a retomada das atividades
e aulas presenciais nas instituições privadas de ensino superior,
condicionando—se ao cumprimento das medidas estabelecidas neste
Decreto, bem como das demais medidas e recomendações das autoridades
públicas competentes para fins de evitar a propagação do Coronavírus
(COVID-l9).

Art. 3“ As instituições privadas de ensino superior do
Município de Cabedelo deverão retomar as atividades e aulas presenciais
atendendo às seguintes exigências: &
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[ - estabeleçam Plano de Contingência para Prevenção,
Monitoramento e Controle da epidemia do novo Coronavírus (COVlD-19),
em conformidade com as normas estabelecidas neste Decreto, bem como
nas demais medidas e recomendações das autoridades públicas
competentes;

Il — adotem, obrigatoriamente, o modelo híbrido de ensino,
de forma que o aluno possa optar por realizar atividades e/ou aulas remotas
ou presenciais, nos termos deste Decreto.

III — e' obrigatório, no interior das instituições privadas de
ensino supeIior de que trata este Decreto, o uso de máscaras por todos os
funcionários e alunos, manter o distanciamento mínimo entre as pessoas,
bem como as demais exigências estabelecidas no anexo I deste Decreto.

Art. 4“ Somente poderão participar de atividades e/ou aulas
presenciais, os alunos menores de idade que tiverem anuência formal de
seus pais ou responsáveis.

Art. 5º As instituições privadas de ensino superior deverão
garantir e estabelecer as diretrizes para o pleno acesso às aulas, através de
plataforma online de ensino, bem como outras formas e modalidades de
ensino não presencial, aos alunos:

1 — que optarem por realizar atividades e/ou aulas remotas;
II — com as condições clínicas de risco para

desenvolvimento de complicações e casos graves da doença infecciosa viral
respiratória (COVID- l 9);

III — no caso de aluno menor de idade, quando os pais ou
responsáveis optarem por não autorizar a sua participação em atividades
e/ou aulas presenciais.

Parágrafo único. Os critérios para o enquadramento do
aluno no caso de que dispõe o inciso [1 deste artigo, deverão ser
estabelecidos pela instituição com base nas normas da Organização
Mundial de Saúde, do Ministério da Saúde e demais Órgãos competentes.

Art. 6" As instituições privadas de ensino superior deverão
garantir a opção de trabalho home offIce aos funcionários que se
enquadrem nas condições clínicas de risco para desenvolvimento de
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complicações e casos graves da doença infecciosa viral respiratória
(COVlD-19).

Parágrafo único. Os critérios para o enquadramento do
funcionário no caso de que dispõe o caput deste artigo, deverão ser
estabelecidos pela instituição com base nas normas da Organização
Mundial de Saúde, do Ministério da Saúde e demais Órgãos competentes.

Art. 7º A fiscalização do disposto neste Decreto ficará a
cargo das autoridades municipais, através dos seus órgãos de segurança
pública, PROCON Municipal, Saúde e Vigilância Sanitária.

Art. Sº A inobservância do disposto neste Decreto sujeita o
infrator às penas previstas no art. 10 da Lei Federal nº 6.437, de 20 de
agosto de 1977.

Parágrafo único. Sem prejuízo das demais sanções civis e
administrativas, a inobservância deste Decreto pode acarretar a incidência
do crime de infração de medida sanitária preventiva de que trata o art. 268
do Código Penal ou de outros crimes previstos no Código Penal.

Art. 9“ Este Decreto entra em Vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposições em sentido contrário.

Paço Municipal de Cabedelo (PB), aos 25 de setembro de 2020;
198º da Independência, 128º da Repúb a 63(, da Emancipação Política
Cabedelense.
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